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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL PARA A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, “vigora no Supremo Tribunal Federal e no 
Superior Tribunal de Justiça o posicionamento de que o agravo previsto no art. 1.042 do Novo 
CPC/2015 é o único recurso cabível contra a decisão que não admite recurso extraordinário 
lato sensu na origem, de modo que os embargos de declaração opostos, nesse caso, não 
interrompem o prazo para a interposição do agravo em recurso especial” (AgInt no AREsp nº 
1.030.934/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 22/06/2017).
2. Excepcionalmente, “a Corte Especial firmou o entendimento de que a oposição de embargos 
de declaração à decisão que na instância ordinária nega seguimento ao recurso especial 
interrompe o prazo para a interposição de agravo para o Superior Tribunal de Justiça nos casos 
em que proferida de forma tão genérica que nem sequer permite a interposição do agravo” 
(AgInt no AREsp nº 1.133.585/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
de 31/10/2017), o que, contudo, não é o caso dos autos, não havendo falar em cabimento de 
embargos de declaração e interrupção do prazo para a oposição do adequado recurso.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 28 de novembro de 2022.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.891.690 - RJ (2021/0144188-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ENSCO DO BRASIL PETROLEO E GAS LTDA 
ADVOGADOS : ALESSANDRA BITTENCOURT DE GOMENSORO - RJ108708 
  RICARDO DE OLIVEIRA COSENTINO - RJ155017 
  FERNANDA DE OLIVEIRA PHEBO MARANHÃO - RJ211049 
  FELIPE GRACCHO PEREIRA DE VASCONCELLOS - RJ176867 
  THAIANA MELLO PINHO MAFRA DE ALMEIDA - RJ234555 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto para levar ao crivo do órgão colegiado julgado 

monocrático da Presidência desta Casa onde negado conhecimento ao agravo em recurso 

especial por intempestividade (e-STJ fls. 654/655).

Alega a agravante que, como a decisão que inadmitiu o seu recurso especial na Corte 

de Origem era tão deficitária que sequer permitiria a interposição de agravo, intentou embargos 

de declaração, inclusive para não esbarrar no óbice contido na Súmula STJ nº 182, que impede 

a interposição de agravo que deixe de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada. Sustenta que, por este motivo, o agravo em recurso especial é tempestivo, mesmo 

interposto após aclaratórios não conhecidos pela Presidência da Corte de Origem. Afirma que 

cabem aclaratórios de qualquer decisão judicial. Cita o Enunciado n. 75 da I Jornada de Direito 

Processual Civil do Conselho da Justiça Federal: "Cabem embargos declaratórios contra 

decisão que não admite recurso especial ou extraordinário, no tribunal de origem ou no 

tribunal superior, com a consequente interrupção do prazo recursal". Pede a acolhida do 

agravo interno para que seja admitido o recurso especial interposto (e-STJ fls. 659/671).

Solicita a retratação ou o julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.891.690 - RJ (2021/0144188-1)
 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM FACE DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL PARA A INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, “vigora no Supremo Tribunal 
Federal e no Superior Tribunal de Justiça o posicionamento de que o agravo 
previsto no art. 1.042 do Novo CPC/2015 é o único recurso cabível contra a 
decisão que não admite recurso extraordinário lato sensu na origem, de modo que 
os embargos de declaração opostos, nesse caso, não interrompem o prazo para a 
interposição do agravo em recurso especial” (AgInt no AREsp nº 1.030.934/RJ, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 22/06/2017).
2. Excepcionalmente, “a Corte Especial firmou o entendimento de que a oposição 
de embargos de declaração à decisão que na instância ordinária nega seguimento 
ao recurso especial interrompe o prazo para a interposição de agravo para o 
Superior Tribunal de Justiça nos casos em que proferida de forma tão genérica 
que nem sequer permite a interposição do agravo” (AgInt no AREsp nº 
1.133.585/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
31/10/2017), o que, contudo, não é o caso dos autos, não havendo falar em 
cabimento de embargos de declaração e interrupção do prazo para a oposição do 
adequado recurso.
3. Agravo interno não provido.

 

  

  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Para 

melhor compreensão da matéria, transcrevo os termos em que exarada a decisão agravada, in 

litteris:

Cuida-se de agravo interposto por ENSCO DO BRASIL PETROLEO E 
GAS LTDA, contra decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no 
art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido. 
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. os 02 

e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada 
até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 
2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015. 

Mediante análise do recurso de ENSCO DO BRASIL PETROLEO E GAS 
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LTDA, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 27/10/2020, sendo 
o agravo somente interposto em 20/04/2021. 

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil. 

Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição 
de recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na espécie, 
os embargos de declaração opostos em face da decisão que inadmitiu o recurso 
especial não são o recurso adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, o AgInt 
no AREsp 1526806/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe de 13/4/2020. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, 
no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do 
Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 
previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual 
concessão da gratuidade da justiça. 

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Com efeito, entendo por manter a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. 

Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, “vigora no Supremo Tribunal Federal e no 

Superior Tribunal de Justiça o posicionamento de que o agravo previsto no art. 1.042 do Novo 

CPC/2015 é o único recurso cabível contra a decisão que não admite recurso extraordinário 

lato sensu na origem, de modo que os embargos de declaração opostos, nesse caso, não 

interrompem o prazo para a interposição do agravo em recurso especial” (AgInt no AREsp nº 

1.030.934/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 22/06/2017).

Excepcionalmente, “a Corte Especial firmou o entendimento de que a oposição de 

embargos de declaração à decisão que na instância ordinária nega seguimento ao recurso 

especial interrompe o prazo para a interposição de agravo para o Superior Tribunal de 

Justiça nos casos em que proferida de forma tão genérica que nem sequer permite a 

interposição do agravo” (AgInt no AREsp nº 1.133.585/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, DJe de 31/10/2017), o que, contudo, não é o caso dos autos, não 

havendo falar em cabimento de embargos de declaração e interrupção do prazo para a oposição 

do adequado recurso.

Nesse sentido estão os seguintes julgados deste Tribunal Superior:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO GROSSEIRO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
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ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA BIFÁSICO. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. PROVA POR MEIO DE 
DOCUMENTO IDÔNEO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
CPC/15.
1. Cuida-se, na origem, de ação de cobrança, em fase de cumprimento de 
sentença.
2. O único recurso cabível contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial é o agravo, previsto no art. 1.042 do CPC/15. Dessa forma, a 
oposição de embargos de declaração revela erro grosseiro, motivo pelo qual 
não tem o condão de interromper o prazo para interposição do agravo em 
recurso especial. Precedentes.
3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 
a regularização posterior.
4. A análise da admissibilidade do recurso especial realizada pelo Tribunal de 
origem não vincula esta Corte, em razão de se tratar de procedimento bifásico. 
Precedentes.
5. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou suspensão do 
expediente forense deve ser feita pela parte interessada por meio de documento 
idôneo, não servindo cópia do calendário do judiciário ou notícia extraídos da 
internet.
Precedentes.
6. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do CPC/15 e 
que não houve a comprovação da suspensão de prazos, quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

7. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no AREsp 1894296/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/09/2021, DJe 30/09/2021).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
INTEMPESTIVIDADE. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONTRA A DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. RECURSO INCABÍVEL. NÃO INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO RECURSAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. PRECEDENTES. INSURGÊNCIA CONTRA 
HONORÁRIOS RECURSAIS. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisão publicada na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência, "vigora no Supremo Tribunal Federal e no 
Superior Tribunal de Justiça o posicionamento de que o agravo previsto no 
art. 1.042 do Novo CPC/2015 é o único recurso cabível contra a decisão que 
não admite recurso extraordinário lato sensu na origem, de modo que os 
embargos de declaração opostos, nesse caso, não interrompem o prazo para a 
interposição do agravo em recurso especial"(STJ, AgInt no AREsp 
1.030.934/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
22/06/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl no EAREsp 1.632.917/SP, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
11/03/2021; AgInt no AREsp 1.378.826/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2019; AgInt no AREsp 
1.169.782/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 21/02/2018; AgInt nos EDcl no AREsp 1.132.241/RJ, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 19/12/2017; AgInt 
no AREsp 1.002.982/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 16/05/2017; AgInt no AREsp 850.272/RJ, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 20/02/2017.
III. Malgrado tal posicionamento, a Corte Especial do STJ de há muito firmou o 
entendimento de que a oposição de embargos de declaração à decisão que, na 
instância ordinária, inadmite o recurso especial, interrompe o prazo para a 
interposição de agravo em recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça no 
caso em que "essa decisão for tão genérica que impossibilite ao recorrente aferir 
os motivos pelos quais teve seu recurso obstado" (STJ, AgInt nos EAREsp 
1.636.360/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 20/04/2021), o que, contudo, não é o caso dos autos, não havendo falar em 
cabimento de Embargos de Declaração e interrupção do prazo para a oposição do 
adequado recurso. Em igual sentido: STJ, AgInt nos EDcl nos EAREsp 
1.165.444/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 
18/09/2019; STJ, AgInt nos EAREsp 1.391.698/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 16/08/2019.
IV. No caso, conforme certificado nos autos, o representante judicial da Fazenda 
Pública foi intimado pessoalmente da decisão que inadmitira o Recurso Especial 
em 02/09/2019 - na vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial 
interposto somente em 13/05/2020, após o transcurso do prazo recursal de 15 dias 
úteis, contado em dobro.
V. Inexiste interesse recursal na insurgência quanto aos honorários recursais, pois 
a decisão ora agravada condicionou a majoração da verba honorária à prévia 
fixação de honorários de advogado, pelas instâncias de origem, o que 
reconhecidamente não houve, no caso, de vez que o Tribunal a quo, no acórdão 
recorrido, limitou-se a dar provimento ao recurso de Agravo de Instrumento, para 
cassar a decisão então agravada e determinar que somente após o trânsito em 
julgado dos Embargos à Execução Fiscal, e a depender de quem resultar 
vencedor, decida o Juízo de 1º Grau sobre o destino do depósito resultante da 
conversão da penhora em dinheiro.

VI. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1876303/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
30/08/2021, DJe 02/09/2021)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PROCESSUAL 
CIVIL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE VEICULA JUÍZO 
NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA INTERPOR AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o único recurso cabível contra a 
decisão que não admite recurso especial é o agravo previsto no art. 1.042 do 
CPC, razão pela qual a oposição de embargos de declaração contra tal 
decisum não tem o condão de interromper o prazo para a interposição de 
agravo em recurso especial.

2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 1791068/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/08/2021, DJe 17/08/2021)

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
CONTRA JUÍZO PRIMEVO DE PRELIBAÇÃO. RECURSO 
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MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANIFESTA INTEMPESTIVIDADE.
1. Vigora no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça o 
posicionamento de que o agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 (art. 544 
do CPC/73) é o único recurso cabível contra a decisão que não admite 
recurso extraordinário lato sensu na origem, de modo que os embargos de 
declaração opostos, nesse caso, não interrompem o prazo para a interposição 
do agravo em recurso especial. Precedentes: AI 768107 AgR-ED, STF, Relator 
Min. Ricardo Lewandowski (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, 
Acórdão eletrônico DJe-215 Divulg 31-10-2014 Public 3-11-2014; ARE 767991 
AgR, STF, Relator Min. Joaquim Barbosa (Presidente), Tribunal Pleno, julgado 
em 27/2/2014, Acórdão eletrônico DJe-058 Divulg 24-3-2014 Public 25-3-2014; 
AgInt no AREsp 1.529.119/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020; AgInt no AREsp 
1.261.554/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
2/8/2018, DJe 13/8/2018; AgRg no AREsp 688.347/RR, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 28/3/2016; AgRg nos EDcl 
no AREsp 711.019/GO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 27/10/2015, DJe 5/11/2015.

2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1653277/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 
25/03/2021)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, a parte recorrente foi intimada da decisão do Tribunal a 
quo que inadmitiu o recurso especial em 20/7/2018 e contra essa decisão o 
agravante opôs embargos de declaração em 27/07/2018, os quais foram rejeitados 
conforme julgamento proferido em 1/10/2018. Somente após o julgamento dos 
embargos é que foi interposto o agravo em recurso especial, em 24/10/2018.
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, mesmo na vigência do 
CPC/2015, o único recurso cabível contra a decisão que não admite o recurso 
especial é o agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015.
Por tal razão, os embargos de declaração opostos a decisum dessa natureza 
não interrompem o prazo para a interposição daquele. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.230.889/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 26/4/2018; AgInt no AREsp 1.146.471/RJ, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/3/2018, 
DJe 9/3/2018; AgInt no AREsp 1.030.934/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/6/2017, DJe 22/6/2017; AgInt no AREsp 
1.162.758/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/4/2018, DJe 9/4/2018.
3. Destaque-se que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial pelo 
Tribunal a quo foi clara ao aplicar o óbice da Súmula 7/STJ, bem como ao 
consignar que a alegada divergência jurisprudencial não foi comprovada. Assim, 
verifica-se que a hipótese em apreço não se amolda à exceção ao entendimento 
acima exposto, pois não há falar em decisão genérica que impossibilite a 
interposição do respectivo agravo.

5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1509359/PI, Rel. Ministro 
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Superior Tribunal de Justiça

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/12/2019, DJe 19/12/2019)

A decisão de inadmissibilidade do recurso especial pelo Tribunal a quo (e-STJ fls. 

512/514) foi clara ao aplicar o óbice da Súmula 7/STJ, bem como ao consignar que a alegada 

divergência jurisprudencial não foi comprovada. Assim, verifica-se que a hipótese em apreço 

não se amolda à exceção ao entendimento acima exposto, pois não há falar em decisão genérica 

ao ponto de impossibilitar a interposição do respectivo agravo.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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